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APRESENTAÇÃO
	 A Defensoria Pública do Distrito Federal, por meio de seu Núcleo 
de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos - Ofício em Defesa da 
Pessoa com Deficiência celebra, por meio desse documento, os 10 
(dez) anos do Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de 
Inclusão - Lei nº 13.146/2015, de 6 de julho de 2015. 

	 A Lei Brasileira de Inclusão foi um importante marco histórico 
na luta em defesa das pessoas com deficiência, trazendo um rol não 
exaustivo de direitos  - como saúde, educação inclusiva, cultura, 
transporte, etc.

	 Em que pese o reconhecido avanço na enumeração de tais 
direitos, a Defensoria Pública - no exercício de sua função e por 
meio de seus diversos Núcleos - reconhece a existência de inúmeras 
dificuldades na efetivação de tais direitos. Tais dificuldades se 
manifestam a partir de múltiplas formas: insuficiência estatal 
na prestação de serviços à saúde (o que ocasiona demora no 
diagnóstico, acesso à consultas com especialistas, etc); ausência de 
prestação de mecanismos essenciais na educação inclusiva (tais 
como profissionais de apoio, salas de recursos); inacessibilidade 
em transportes e serviços públicos; capacitismo e diversos outros.

	 Tendo tal situação em vista, a Defensoria se reconhece como 
órgão de promoção dos direitos das pessoas com deficiência e 
reafirma o seu compromisso institucional com a efetivação dos 
direitos enumerados a partir do Estatuto da Pessoa com Deficiência.
 
	 Neste sentido, o NDH - regulamentado pela resolução nº 163, de 
1º de Agosto de 2017 - do Conselho Superior desta Defensoria Pública 
vem, por meio do Ofício da Pessoa com Deficiência,  conforme 
disposto no art. 20 da referida resolução, celebrar os 10 (dez) anos 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência através da divulgação 
desta Coletânea Temática que reúne jurisprudência do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), bem como do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca dos direitos das pessoas 
com deficiência. 
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	 Os julgados aqui mencionados podem ser encontrados por meio 
de documentos temáticos produzidos pelos respectivos Tribunais, 
cujos endereços eletrônicos estão abaixo divulgados. Trata-se de 
uma forma de visibilizar os direitos que são enunciados pela Lei 
Brasileira de Inclusão e que vem sendo devidamente reconhecidos 
pelo sistema de justiça em prol das pessoas com deficiência. Além 
disso, há indicações de livros e filmes que promovem reflexão 
crítica sobre as múltiplas dimensões da deficiência, com enfoque 
interseccional.

	 Na oportunidade, este NDH renova o compromisso na busca 
pela defesa dos direitos das pessoas com deficiência e o combate 
às múltiplas manifestações do capacitismo, saudando a toda a 
comunidade institucional em sua atuação cotidiana na temática.
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2. INDICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

	 - Agendamento de consulta – espera injustificada superior a 
130 dias – descumprimento do direito fundamental à saúde.
	 Ementa: Direito constitucional e administrativo. Apelação cível. 
Obrigação de fazer. Direito à saúde. Paciente diagnosticado com 
transtorno do espectro autista (TEA). Agendamento de consulta 
em tempo razoável. Espera injustificada superior a 130 dias. 
Descumprimento do direito fundamental. Sentença reformada. 
Recurso parcialmente provido.
	 Tese de julgamento: “1. O transtorno do espectro autista 
requer atenção integral e ações tempestivas para evitar prejuízos 
irreparáveis ao desenvolvimento da pessoa diagnosticada e impõe 
ao Estado a obrigação de garantir o acesso a serviços de saúde em 
prazo razoável, não se admitindo espera excessiva injustificada em 
listas de regulação.” 
	 Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 196; CPC, art. 300; Lei 
12.764/2012, art. 2º, III. Jurisprudência relevante citada: TJDFT, Acórdão 
1896437, 0717264-80.2024.8.07.0000, Rel. Des. Fabrício Fontoura Bezerra, 
7ª Turma Cível, j. 24/07/2024; Enunciado 93 do CNJ.
(Acórdão 1971407, 0717926-87.2024.8.07.0018, Relator(a): FABRÍCIO 
FONTOURA BEZERRA, 7ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 19/02/2025, 
publicado no DJe: 10/03/2025.)

	 Demora injustificada – fornecimento de aparelho para 
tratamento – fixação de prazo de 60 dias.
	 “APELAÇÃO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE APARELHO PARA TRATAMENTO DE APNEIA DO SONO ASSOCIADA A 
SÍNDROME DE DOWN. ITEM CONSTANTE NA RELAÇÃO NACIONAL DE AÇÕES 
E SERVIÇOS DE SAÚDE. DEMORA EXCESSIVA E INJUSTIFICADA. NECESSIDADE 
DE FIXAR PRAZO RAZOÁVEL. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.”

Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT)

2.1 SAÚDE
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1. Apelação interposta contra a sentença que julgou parcialmente 
procedente o pedido apresentado na petição inicial e concedeu 
tutela provisória de evidência para condenar o Distrito Federal a 
fornecer ao autor, ora apelante, no prazo máximo de duzentos dias, 
contados da intimação, o aparelho CPAP com máscara oronasal 
para tratamento de apneia do sono associada a síndrome de Down. 
O referido equipamento consta na Relação Nacional de Ações e 
Serviços de Saúde (Renases). 2. Diante da deficiência no serviço 
público de saúde prestado ao apelante e da demora excessiva e 
injustificada para fornecimento do aparelho na via administrativa, 
é cabível a excepcional intervenção jurisdicional no caso concreto 
para resguardar sua vida e sua saúde e para assegurar que o 
cumprimento dos deveres estatais previstos no texto constitucional 
seja realizado tempestivamente, conforme os arts. 6º e 196 da CF e 
os arts. 204 e 207 da LODF. 3. Tendo em vista a imprescindibilidade 
do equipamento para a qualidade de vida do apelante e os riscos 
de infarto e acidente vascular cerebral na hipótese de demora no 
tratamento, como declarado em laudo médico, é necessário que 
o tempo de espera a que está submetido seja razoável, com base 
no princípio constitucional da eficiência (art. 37, caput, da CF), à luz 
do Enunciado n. 93 das Jornadas de Direito da Saúde do CNJ, que 
indica diretriz para se apurar a razoabilidade da espera do paciente 
por ação ou serviço médico na rede pública. 4. Constata-se que o 
apelante aguarda há mais de seis meses o recebimento do aparelho 
na rede de saúde distrital e não há notícias sobre atualização 
da lista de espera nem exposição objetiva acerca de possíveis 
óbices ou dificuldades para disponibilização do item. Em razão da 
morosidade excessiva e injustificada e dos possíveis prejuízos à vida 
e à saúde do recorrente indicados em relatório médico, reputa-se 
razoável estabelecer o prazo máximo de sessenta dias, contados 
da publicação do acórdão, para que o Distrito Federal cumpra a 
obrigação. 5. Recurso conhecido e parcialmente provido.” (Acórdão 
1859427, 0711386-57.2023.8.07.0018, Relator(a): SANDRA REVES, 7ª TURMA 
CÍVEL, data de julgamento: 08/05/2024, publicado no DJe: 20/05/2024.)

	 Obrigação de custeio de tratamento multidisciplinar – 
proximidade à residência – dano moral 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUSTEIO 
DE TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PELO MÉTODO ABA. INEXISTÊNCIA 
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DE REDE CREDENCIADA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DO BENEFICIÁRIO. 
COBERTURA DEVIDA. LIMITAÇÃO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. DANO 
MORAL CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 1. Apelação interposta por operadora de plano de 
saúde contra sentença que condenou a ré a autorizar a cobertura ou 
custear tratamento multidisciplinar pelo método ABA para paciente 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), sem limitação de sessões, 
devendo reembolsar integralmente as despesas comprovadas 
em caso de inexistência de rede credenciada disponível.O juízo de 
origem também fixou indenização por danos morais no valor de R$ 
5.000,00. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se o plano de saúde deve custear ou reembolsar o 
tratamento multidisciplinar do beneficiário, incluindo o método ABA, 
diante da alegada inexistência de clínicas credenciadas próximas à 
residência do paciente; (ii) analisar a configuração de danos morais 
e a adequação do valor fixado na sentença. III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A relação entre as partes é de consumo, aplicando-se o Código 
de Defesa do Consumidor (CDC), conforme o art. 2º e 3º do CDC e 
a Súmula 608 do STJ, que estende a legislação consumerista aos 
contratos de planos de saúde, salvo autogestão. 4. O princípio da boa-
fé objetiva e a função social do contrato impõem a interpretação das 
cláusulas contratuais em benefício do consumidor, especialmente 
quando envolvem direitos fundamentais, como saúde e dignidade. 
5. Cláusulas contratuais que limitem o reembolso ou custeio de 
tratamentos essenciais são abusivas, sendo nulas de pleno direito 
conforme o art. 51, IV, do CDC. 6. A Lei nº 12.764/2012 assegura o direito 
ao acesso a serviços de saúde multiprofissionais para pessoas com 
TEA. A ANS reconhece o método ABA como técnica adequada para 
tratamento de autismo, cabendo ao médico assistente indicar o 
tratamento mais apropriado, conforme art. 6º, §4º da Resolução 
Normativa ANS nº 465/2021. 7. No caso, a operadora não demonstrou 
a existência de rede credenciada apta a atender às necessidades 
do beneficiário nos moldes prescritos pelo médico assistente, sendo 
cabível a condenação ao custeio integral do tratamento. 8. A negativa 
de cobertura e a limitação de sessões ultrapassam o mero dissabor 
e configuram dano moral, afetando direitos da personalidade, 
em especial a dignidade e a saúde do paciente. 9. O valor de R$ 
5.000,00 para reparação por danos morais atende aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade,possuindo caráter compensatório 
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e pedagógico. IV. DISPOSITIVO E TESE 10. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. As operadoras de plano de saúde devem custear ou reembolsar 
tratamento multidisciplinar prescrito para pacientes com TEA, 
incluindo o método ABA, quando inexistir rede credenciada 
disponível nas proximidades da residência do beneficiário.
2. Cláusulas contratuais que limitem a cobertura de tratamentos 
essenciais são consideradas abusivas, em observância ao art. 51, 
IV, do CD.
3. A negativa indevida de cobertura de tratamento essencial 
configura dano moral, cabendo indenização proporcional ao 
prejuízo causado.
Dispositivos relevantes citados:   CF/1988, art. 5º, X; CC, art. 186; CDC, 
arts. 2º, 3º, 6º, VIII, 47 e 51, IV; Lei nº 12.764/2012, art. 3º, III, “b”; Lei nº 
9.656/1998; CPC, art. 85, §11.  Jurisprudência relevante citada:  STJ, 
Súmula nº 608;  STJ, AgInt no REsp nº 1.900.671/SP, rel. Min. Marco 
Buzzi, Quarta Turma, j. 12/12/2022, DJe 16/12/2022;  TJDFT, Acórdão 
nº 1768009, 07331387320228070001, Rel. Diva Lucy de Faria Pereira, 
1ª Turma Cível, j. 04/10/2023, DJE 26/10/2023;  TJDFT, Acórdão nº 
1378877, 07284279320208070001, Rel. Diaulas Costa Ribeiro, 8ª Turma 
Cível, j. 20/10/2021, DJE 25/10/2021. (Acórdão 1978035, 0710576-
02.2024.8.07.0001, Relator(a): RENATO SCUSSEL, 2ª TURMA CÍVEL, data 
de julgamento: 12/03/2025, publicado no DJe: 27/03/2025.)

	 Terapias multidisciplinares – limitação da cobrança de 
coparticipação 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TEA – TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA.  TERAPIAS COMPLEMENTARES MULTIDISCIPLINARES. 
RESOLUÇÃO NORMATIVA ANS Nº 469/2021. LIMITAÇÃO DA COBRANÇA 
DE COPARTICIPAÇÃO. POSSIBILIDADE. ACESSO A SÁUDE. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.   
1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela operadora de 
Plano de Saúde em desfavor da decisão que deferiu a tutela de 
urgência para determinar que o réu limite o valor cobrado a cada mês 
pelo beneficiário portador de TEA – Transtorno do Espectro Autista, 
a título de coparticipação, ao valor da mensalidade; respeitado, 
quanto ao percentual cobrado por procedimento, o limite máximo de 
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50% do valor contratado entre a operadora de plano e o respectivo 
prestador de serviço, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de multa 
de R$ 25.000,00 por cada cobrança indevida. 

2. O art. 3º, II, da Resolução CONSU 08/98 define coparticipação 
como “a parte efetivamente paga pelo consumidor à operadora 
de plano ou seguro privado de assistência à saúde e/ou operadora 
de plano odontológico, referente a realização do procedimento”. 
3. A RN nº 465/2021 da ANS, prevê a possibilidade de cobrança de 
coparticipação limitada ao máximo de 50% (cinquenta por cento) do 
valor contratado entre a operadora de planos privados de assistência 
à saúde e o respectivo prestador de serviços de saúde. 4. O Col. STJ 
preceitua que, com o fim de proteger a dignidade do usuário frente à 
incidência dos mecanismos financeiros de regulação, no que tange 
à exposição financeira do titular, mês a mês, é razoável fixar como 
parâmetro, para a cobrança da coparticipação, o valor equivalente à 
mensalidade paga, de modo que o desembolso mensal realizado por 
força do mecanismo financeiro de regulação não seja maior que o da 
contraprestação paga pelo beneficiário (REsp nº 2.001.108/MT, Relatora: 
Ministra Nancy Andrighi, julgado em 3/10/2023, DJe de 9/10/2023.). 5. 
A r. decisão agravada está pautada na razoabilidade e encontra-se 
em consonância com a jurisprudência atual que consagra o acesso 
à saúde. Desta forma, deverá ser mantida até que haja a análise 
definitiva do mérito na ação principal, em cognição exauriente pela 
Instância Originária.    6. Recurso conhecido e não provido. Decisão 
mantida. (Acórdão 1978745, 0722718-41.2024.8.07.0000, Relator(a): 
LEONOR AGUENA, 5ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 13/03/2025, 
publicado no DJe: 27/03/2025.)

	 Rescisão unilateral de plano de saúde – continuidade de 
tratamento – Tema 1082 do STJ 
Ementa: Direito do Consumidor. Apelação Cível. Efeito suspensivo. 
Razões. Inadequação. Inovação recursal. Vedação. Plano de saúde. 
Resilição unilateral. Comunicação beneficiário. Prazo mínimo. 
Inobservância. Transtorno do espectro autista (TEA). Tema Repetitivo 
n. 1.082 do STJ. Aplicabilidade. Apelação parcialmente conhecida e 
desprovida na parte conhecida.
I. Caso em exame 1.Apelação contra sentença que determinou a 
manutenção de plano de saúde até o término do tratamento de 
transtorno do espectro autista (TEA) com fundamento no Tema 
Repetitivo n. 1.082 do Superior Tribunal de Justiça.
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II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão:
(i) aferir a legalidade da comunicação prévia de resilição de contrato 
de plano de saúde;(ii) analisar a possibilidade aplicação da tese 
firmada no Tema Repetitivo n. 1.082 do Superior Tribunal de Justiça 
no caso de beneficiário em tratamento de transtorno do espectro 
autista (TEA). III. Razões de decidir 3. O requerimento de concessão 
de efeito suspensivo à apelação deverá ser formulado por meio de 
petição autônoma e não nas razões recursais conforme art. 1.012, 
§ 3º, incs. I e II, do Código de Processo Civil.4. É vedado às partes 
apresentar pedidos e fundamentos novos em sede recursal que não 
foram apreciados pelo Juízo de Primeiro Grau. 5. A comunicação 
do beneficiário sobre a resilição de contrato de plano de saúde 
em prazo inferior a sessenta (60) dias de antecedência é ilegal e 
obsta a interrupção da prestação de serviços pela operadora de 
plano de saúde. 5. A comunicação do beneficiário sobre a resilição 
de contrato de plano de saúde em prazo inferior a sessenta (60) 
dias de antecedência é ilegal e obsta a interrupção da prestação de 
serviços pela operadora de plano de saúde. 6. É vedado à operadora 
de plano de saúde resilir unilateralmente contrato de plano de saúde 
durante o tratamento para transtorno do espectro autista (TEA) de 
beneficiário (Tema Repetitivo n. 1.082 do Superior Tribunal de Justiça). 
IV. Dispositivo e tese 7. Apelação parcialmente conhecida e, na parte 
conhecida, desprovida.
Teses de julgamento: 
“1. As razões de apelação são via inadequada para requerimento 
de concessão de efeito suspensivo conforme previsto art. 1.012, § 3º, 
incs. I e II, do Código de Processo Civil.
2. É vedado às partes suscitar em recurso matérias que não foram 
submetidas à análise do Juízo de Primeiro Grau por caracterizar 
ofensa ao duplo grau de jurisdição diante da supressão de instância.
3. A ausência de observância ao prazo de sessenta (60) de 
antecedência mínima da comunicação de resilição de contrato de 
plano de saúde obsta a interrupção da prestação de serviços por 
parte da operadora.
4. O tratamento para transtorno do espectro autista (TEA) constitui 
tratamento garantidor da incolumidade física e psíquica do 
paciente, o que obsta a resilição unilateral do contrato de plano de 
saúde durante o tratamento do beneficiário conforme previsto no 
Tema Repetitivo n. 1.082 do Superior Tribunal de Justiça”. 
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Dispositivos relevantes citados: RN n. 195/2009 da ANS, art. 17; RN 
n. 509/2022 da ANS; RN n. 438/2018 da ANS, art. 8º.  Jurisprudência 
relevante citada: Tema nº 1.082/STJ. (Acórdão 1977988, 0704237-
70.2024.8.07.0019, Relator(a): HECTOR VALVERDE SANTANNA, 2ª TURMA 
CÍVEL, data de julgamento: 12/03/2025, publicado no DJe: 22/03/2025.) 
	

	 Direito à educação - estudante com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) - monitor exclusivo
Direito à Educação. Agravo de Instrumento. Estudante com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Monitor exclusivo. Assegurado pela Lei nº 
12.764/12. Agravo provido.
I. Caso em exame. 1. Trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão que determinou ao DISTRITO FEDERAL que disponibilizasse ao 
autor, monitor de carreira da SEE/DF ou educador social voluntário, 
sem exclusividade, eis que o Autor, criança com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) necessita de monitor exclusivo. O pedido foi 
fundamentado em laudo médico e na negativa de atendimento 
pela via administrativa. II. Questão em discussão. 2. A questão em 
discussão consiste em: (i) saber se a parte autora tem direito à 
disponibilização de monitor exclusivo; e (ii) saber se a recusa do 
réu em atender ao pedido viola os direitos à educação e à inclusão 
previstos na legislação. III. Razões de decidir. 3. A legislação brasileira, 
incluindo a Constituição e a Lei Brasileira de Inclusão, assegura o 
direito à educação inclusiva, devendo o Estado garantir o atendimento 
educacional especializado aos alunos com deficiência. 4. No caso, 
a ausência de acompanhamento adequado pode acarretar danos 
irreparáveis ao desenvolvimento do aluno, enquanto a medida 
requerida se mostra proporcional e necessária para garantir seu 
progresso educacional e social. IV. Dispositivo 5. Agravo provido.  
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 12.764/12, art. 3º, Parágrafo único. 
(Acórdão 1937646, 0733896-84.2024.8.07.0000, Relator(a): GETÚLIO DE 
MORAES OLIVEIRA, 7ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 23/10/2024, 
publicado no DJe: 06/11/2024.)

	 Transtorno do Espectro Autista – reprovação escolar – direito 
à inclusão e progressão acadêmica

2.2 EDUCAÇÃO
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CIVIL. DIREITO PROCESSUAL AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALUNO REPROVADO. 
TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA. LEI 12.764/2012 E LEI 13.146/2015. 
DIREITO À ISONOMIA DE TRATAMENTO E À MATRÍCULA NO ANO SEGUINTE. 
PROBABILIDADE DO DIREITO E RISCO DE DANOS DEMONSTRADOS. 
MANUTENÇÃO DA LIMINAR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 1. A controvérsia no caso vertente, cinge-se à possibilidade de o 
aluno com reconhecida deficiência física, galgar o ano seguinte do 
ensino fundamental, em condições iguais aos demais alunos do 
estabelecimento de ensino. 2. Na espécie, a instituição de ensino, 
apesar de ciente das recomendações médicas para o aluno, 
embora ciente de este apresenta espectro autista, atinentes às 
estratégias pedagógicas de ensino, com as devidas adequações às 
suas limitações, além de métodos de avaliação adequados, não as 
implementou efetivamente, realizando apenas módicas alterações, 
contribuindo eficazmente para a sua reprovação naquele ano. 2.1. 
O direito do autor está embasado na Lei 12.764/2012 que instituiu a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista e na Lei 13.146/2015 que assegura ao portador 
de deficiência física o direito à educação em condições iguais aos 
demais alunos, ou seja, sem discriminação, isto é, assegura-lhe 
tratamento isonômico, o qual, no entanto, foi malferido, diante da 
reprovação do autor no 8º ano, com o consequente impedimento de 
prosseguir no ano seguinte, no estabelecimento de ensino público.
3. Presentes, portanto, a probabilidade do direito e o perigo de dano 
ao direito ao resultado útil do processo, a decisão liminar recorrida 
deve ser mantida. 4. Recurso conhecido e desprovido.
(Acórdão 1903989, 0716309-49.2024.8.07.0000, Relator(a): CARLOS 
PIRES SOARES NETO, 1ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 07/08/2024, 
publicado no DJe: 22/08/2024.)

	 Transferência para escola pública próxima à residência e 
fornecimento de transporte escolar adaptado
“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. EDUCAÇÃO INFANTIL. REDE PÚBLICA DE 
ENSINO. TRANSFERÊNCIA PARA ESCOLA PÚBLICA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA 
DA PARTE AUTORA. DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA. ESTUDANTE COM 
DEFICIÊNCIA. MATRÍCULA EM CENTRO DE ENSINO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE TRANSPORTE ESCOLAR ADAPTADO. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. 
TRANSFERÊNCIA PARA ESCOLA REGULAR INVIÁVEL. SENTENÇA MANTIDA. 
REMESSA NECESSÁRIA DESPROVIDA.”
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Tese de julgamento:
1. O Estado tem o dever de criar condições objetivas que possibilitem 
o efetivo acesso de crianças portadoras de necessidades especiais 
à educação de qualidade,
por imposição constitucional e infraconstitucional. 
2. Diante da necessidade de disponibilização de vaga de transporte 
público adaptado para cadeirante no trajeto residência-escola 
pela autora, bem como levando em consideração o preenchimento 
dos demais requisitos previstos na Portaria 192/2019 do Distrito 
Federal, tem-se como devido o fornecimento de transporte escolar 
à demandante.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, §1º; 208, IV; 214, II; ECA, 
arts. 53 e 141, §2º; LDB (Lei 9.394/1996), art. 58; Lei 13.146/2015, art. 27; Lei 
13.005/2014; Lei Orgânica do DF, art. 232; Portaria GDF nº 192/2019.
Jurisprudência relevante citada: Acórdão 1981505, 0701585-
35.2023.8.07.0013, Relator(a): LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 5ª TURMA CÍVEL.
(Acórdão 2000968, 0708016-51.2024.8.07.0013, Relator(a): CARMEN 
BITTENCOURT, 8ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 20/05/2025, 
publicado no DJe: 30/05/2025.)

	 Política pública “DF Acessível” – transporte gratuito para 
pessoas com deficiência que tenham mobilidade reduzida severa.
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL, 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. POLÍTICA PÚBLICA DE TRANSPORTE COMPLEMENTAR. “DF 
ACESSÍVEL”. POSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO. 1. A questão submetida ao exame deste Egrégio 
Tribunal de Justiça consiste em deliberar se: a) houve, na origem, 
julgamento extra petita; e b) deve ser mantida a ordem para que a 
Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda – TCB ofereça o 
serviço, pretendido pelo ora impetrante, de transporte complementar 
referente ao programa “DF Acessível”, gerido pela aludida entidade.
2. Não deve ser acolhida a alegação de ocorrência de julgamento extra 
petita, pois no caso em análise houve, singelamente, a interpretação 
do pedido, de acordo com a respectiva causa de pedir, nos termos 
da regra prevista no art. 322, § 2º, do CPC.

2.3 TRANSPORTE
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2.1. O provimento jurisdicional, relacionado ao pedido mediato, não 
se revestiu de natureza diversa da pretendida. 2.2. Houve a estrita 
observância, no presente caso, portanto, da regra prevista no art. 492 
do CPC.3. O “Serviço de Transporte Público Complementar à Pessoa 
com Deficiência e à Pessoa Idosa” consiste em política pública que 
recebeu a denominação de “DF Acessível” e foi criado por meio do 
Decreto local nº 42.524/2021.4. O serviço público aludido é regulado 
pela Resolução SEI-GDF nº 33/2021, e, a regra prevista em seu art. 
1º, enuncia que “tem a finalidade de possibilitar o deslocamento 
de pessoas com deficiência temporária ou permanente, com 
comprometimento severo de mobilidade, e pessoas idosas”. 4.1. O art. 2º 
da aludida Resolução preceitua que “são usuários elegíveis do serviço 
DF Acessível, as pessoas com deficiência ou patologia causadora de 
redução severa de mobilidade, temporária ou permanente, que estão 
impossibilitados de utilizar os meios convencionais de transporte 
público disponíveis”.5. No caso, o apelado foi diagnosticado com 
“paraplegia espástica secundária” e necessita de cadeira de rodas 
para sua locomoção. Por isso requereu a prestação do serviço em 
questão, com o intuito de locomover-se do local de sua residência 
até o lugar onde desempenha seu trabalho. 5.1. O recorrido está 
cadastrado no programa “DF Acessível” e cumpriu os requisitos 
exigidos, nos termos do art. 15 da Resolução SEI-GDF nº 33/2021, razão 
pela qual deve ser atendido em sua pretensão.6. Recurso conhecido 
e desprovido. (Acórdão 1904931, 0711543-30.2023.8.07.0018, Relator(a): 
ALVARO CIARLINI, 2ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 07/08/2024, 
publicado no DJe: 26/08/2024.)

	 Passe livre – gratuidade no transporte público garantida para 
pessoa com deficiência 
ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE 
PÚBLICO. PASSE LIVRE. LEI DISTRITAL 566/1993. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. DEFICIÊNCIA FÍSICA. COMPROVAÇÃO.
1. A Lei Distrital 566/1993 assegura a gratuidade no uso dos transportes 
coletivos do Distrito Federal aos portadores, em grau acentuado, de 
deficiências físicas, mentais e sensoriais, com renda de até três salários-
mínimos, e respectivos acompanhantes, quando comprovadamente 
necessário. 2. Os requisitos exigidos para concessão do cartão do 
passe livre, sobretudo o rol das doenças incapacitantes, devem ser 
interpretados de forma sistemática, teleológica e não taxativa, sob 
pena de esvaziar-se sua normatividade.
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3. Quando as conclusões obtidas por meio de prova pericial atestam 
que as patologias se enquadram nos pressupostos estabelecidos 
pelas normas que regem a matéria, impõe-se o deferimento do 
benefício de gratuidade de acesso ao transporte público distrital.
4. Recurso não provido. (Acórdão 1902465, 0713566-80.2022.8.07.0018, 
Relator(a): MÁRIO-ZAM BELMIRO, 4ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 
01/08/2024, publicado no DJe: 16/08/2024.)

	 Estudante com deficiência – injúria em escola pública - 
configuração dano moral  
APELAÇÃO. REJULGAMENTO. REPERCUSSÃO GERAL. ADEQUAÇÃO. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PROVA TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. 
DEFESA. CERCEAMENTO. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ESTADO. OBJETIVA. ESCOLA PÚBLICA. ESTUDANTE DEFICIENTE. DEVER DE 
CUIDADO. INOBSERVÂNCIA. ESTUDANTE DEFICIENTE. OFENSAS. INJÚRIA. 
RECONHECIMENTO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REPARAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS. DEFENSORIA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE.
	 1. Constatado que o requerimento de produção de prova 
testemunhal não contribuirá para o desfecho do processo, mormente 
porque entende o juiz já dispor dos elementos para a resolução da 
controvérsia, deve o magistrado indeferi-lo nos termos do art. 370, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, de forma que não 
há que se falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao devido 
processo legal. 2. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos respondem objetivamente 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa. 3. A responsabilidade objetiva prevista no art. 37, § 6º, 
da Constituição Federal abrange tanto os atos comissivos como os 
omissivos do Poder Público. O texto constitucional não fez distinção 
entre ação e omissão para a configuração da responsabilidade 
objetiva do Estado. 4. É dever do Estado zelar pela integridade física 
e psíquica dos alunos que estão sob sua custódia, especialmente 
aqueles portadores de deficiência. Evidencia-se a falha na prestação 
do serviço público quando o dever de vigilância e guarda de alunos 
de instituições públicas de ensino não é observado por seus agentes.
	

2.4 CAPACITISMO
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5. Submeter aluno menor, portador de deficiência, à espera de seus 
responsáveis no exterior da instituição de ensino, sem qualquer 
proteção ou supervisão, bem como utilizar de expressões pejorativas 
relativas à sua deficiência são fatos aptos a configurar ofensa aos 
direitos da personalidade, especificamente em relação à integridade 
psíquica, o que torna devida a reparação por danos morais. 6. O valor 
da reparação do dano moral arbitrado na sentença deve atender aos 
critérios gerais da equidade, proporcionalidade e razoabilidade, bem 
como atender aos critérios específicos, como o potencial econômico 
e características pessoais das partes, a repercussão do fato no meio 
social e a natureza do direito violado. 7. É devido o pagamento de 
honorários sucumbenciais à Defensoria Pública quando representa 
parte vencedora em demanda proposta contra qualquer ente 
público, inclusive aquele que integra. O valor recebido a título de 
honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao 
aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre 
os membros da instituição (Tema de Repercussão Geral n. 1.002 do 
Supremo Tribunal Federal). 8. Dano moral fixado em R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), consideradas as peculiaridades do caso concreto.
9. Rejulgamento. Apelação desprovida.
(Acórdão 1820604, 0707002-56.2020.8.07.0018, Relator(a): HECTOR 
VALVERDE SANTANNA, 2ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 21/02/2024, 
publicado no DJe: 04/03/2024.)

	 Hotel sem acessibilidade – dano moral reconhecido por 
situação constrangedora
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ESTATUTO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
HOTEL SEM ACESSIBILIDADE. DANO MORAL. SITUAÇÃO CONSTRANGEDORA. 
CONFIGURAÇÃO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. QUANTUM ADEQUADO. 1. O 
dano moral é o prejuízo extrapatrimonial que atinge os direitos da 
personalidade da vítima, como a honra, a imagem, a integridade 
psicológica e física, a liberdade etc. Nesses casos, a violação 
afeta diretamente a dignidade do indivíduo. 2. O dano moral não 
deve ser confundido com percalços, aborrecimentos e alterações 
momentâneas ou tênues do normal estado psicológico,
sob pena de banalizar-se e desvirtuar-se a concepção e finalidade 
de tão destacado instituto jurídico.
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3. Resta configurado dano moral em caso em que pessoa com 
deficiência, para exercer atividades normais, é colocada em situação 
humilhante e constrangedora em razão da falta de acessibilidade 
física e comportamental experimentada. 4. A indenização por danos 
morais tem dúplice caráter, uma vez que deve ensejar a reparação 
do abalo extrapatrimonial suportado pela vítima, sem, contudo, se 
afastar do caráter pedagógico-punitivo, com o propósito de inibir 
a reiteração de condutas similares. Há de ser imposta, sobretudo, 
com fundamento nos princípios constitucionais da razoabilidade e 
da proporcionalidade. 5. O valor fixado pelo Juízo a quo observa os 
critérios necessários para a reparação moral, não dando margem à 
minoração. 6. Negou-se provimento ao apelo.
(Acórdão 1931511, 0740725-15.2023.8.07.0001, Relator(a): ANA MARIA 
FERREIRA DA SILVA, 3ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 03/10/2024, 
publicado no DJe: 17/10/2024.)

	 Inclusão em concursos públicos – vedação a pessoas com 
deficiência – interpretação conforme à Constituição
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 55 DA LEI DISTRITAL 
6.637/2020. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
EM CONCURSOS PÚBLICOS, PROCESSOS SELETIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE RECRUTAMENTO. RESTRIÇÃO QUE APARENTEMENTE CONFLITA COM 
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL E 
A CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE DEFERIDA. 
I. Ao obstar a inscrição da pessoa com deficiência em concurso 
público, processo seletivo ou procedimento de recrutamento “nos 
casos em que se exija aptidão plena do candidato em razão da 
função a ser desempenhada”, o artigo 55 da Lei Distrital 6.637/2020 
em princípio se contrapõe à garantia de acessibilidade a cargos, 
funções e empregos públicos prevista nos artigos 7º, inciso XXXI, 
e 37, inciso VII, da Constituição Federal, no artigo 19, inciso VII, da 
Lei Orgânica do Distrito Federal, e no artigo 27, item 1, alíneas “a”, 
“b” e “g”, da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência. II. A deficiência pode eventualmente se revelar 
incompatível com as atribuições do cargo, da função ou do emprego 
público, o que, todavia, só pode ser aferido no transcurso do certame 
depois de constatado,

2.5 CONCURSOS PÚBLICOS
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mediante a aplicação de testes ou a realização de exames, que o 
candidato não atende aos requisitos de investidura.  
III. Interpretação do artigo 55 da Lei Distrital 6.637/2020 conforme à 
Constituição Federal, à Lei Orgânica do Distrito Federal e à Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência: pessoa com 
deficiência não pode ser impedida de participar de concurso público, 
processo de seleção e procedimento de recrutamento, sem prejuízo 
de o edital contemplar etapa de avaliação da compatibilidade da 
deficiência do candidato com as atribuições do cargo, função ou 
emprego público.  
IV. Medida cautelar parcialmente deferida.
(Acórdão 1809126, 0706216-61.2023.8.07.0000, Relator(a): JAMES 
EDUARDO OLIVEIRA, CONSELHO ESPECIAL, data de julgamento: 
06/02/2024, publicado no DJe: 13/03/2024.)

Para mais informações, é possível consultar ementários temáticos 
do TJDFT relacionados aos direitos das Pessoas com Deficiência por 
meio dos links.¹

¹ https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/ementario-eletronico-tematico/ementario-02-2024-3-12-2024-dia-internacional-das-
-pessoas-com-deficiencia 
https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/ementario-eletronico-tematico/ementario-04-2025-dia-mundial-de-conscientizacao-
-do-autismo 
ttps://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/ementario-eletronico-tematico/ementario-03-2025-dia-mundial-da-sindrome-de-down
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	 O fato de a Paralisia Cerebral e a Síndrome de Down não 
estarem enquadradas na CID-10 F84 (transtornos globais do 
desenvolvimento) não afasta a obrigação de as operadoras de 
planos de saúde fornecerem cobertura de terapia multidisciplinar, 
sem limite de sessões, prescrita ao beneficiário. Julgados: REsp 
2008283/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
14/04/2023; REsp 2049092/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 14/04/2023; REsp 2051929/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, publicado em 
08/05/2023

	 É abusiva a recusa de cobertura pela operadora do plano de 
saúde de terapia multidisciplinar, bem como a limitação do número 
de sessões, aos beneficiários com diagnóstico de Transtorno do 
Espectro Autista - TEA.
Julgados: AgInt no AREsp 2630469/SP, Min. DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRA 
TURMA, DJEN de 08/05/2025; ; AgInt no AREsp 2710756/RN, Rel. Min. 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJEN 20/02/2025; ; AgInt no REsp 
2130831/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJEN 
20/12/2024; ; AgInt no REsp 2113334/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, DJEN 12/12/2024; ; AgInt no REsp 2010170/DF, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 26/11/2024; ; AgInt no 
AREsp 2560738/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe 18/09/2024; ; AgInt no AREsp 2380696/RN, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe 20/12/2023

	 A equoterapia, a musicoterapia e a hidroterapia são de 
cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de saúde para 
o tratamento de TEA 
Julgados: AgInt no REsp 2161153/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJEN 14/02/2025; ; AgInt no REsp 2130831/SP, Rel. Min. RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJEN 20/12/2024; ; AgInt no 
REsp 2113334/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, DJEN 
12/12/2024; ; AgInt no REsp 2127169/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe 09/10/2024;

3. INDICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
Superior Tribunal de Justiça (STJ)

3.1 SAÚDE
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AREsp 2725329/SP (decisão monocrática),Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, publicado em 03/01/2025 

	 A psicopedagogia deve ser contemplada nas sessões de 
psicologia, as quais, de acordo com a ANS, têm cobertura obrigatória 
e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, especialmente 
no tratamento multidisciplinar do beneficiário com TEA.
Julgados: AgInt no REsp 2122472/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, DJe 30/10/2024; ; AgInt no AREsp 2560764/SP, Rel. 
Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 18/09/2024; ; 
AgInt no AREsp 2479197/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe 18/09/2024; ; AgInt no AREsp 2496480/SP, Rel. Min. RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 07/06/2024; ; REsp 2064964/SP, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 08/03/2024 (Vide Informativo 
de Jurisprudência N. 802) 

	 Os beneficiários de plano de saúde diagnosticados com 
Transtorno do Espectro Autista têm direito a sessões ilimitadas de 
terapia pelo método de análise de comportamento aplicada (ABA).
 Julgados: AgInt no AREsp 2663353/SP, Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJEN de 28/02/2025; ; AgInt no REsp 2010170/DF, Rel. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 26/11/2024; ; AgInt 
no REsp 2140939/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, DJe 
09/10/2024; ; AgInt no REsp 1985618/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 03/10/2024; ; AgInt no AREsp 2560764/SP, Rel. Min. 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 18/09/2024; 

	 A pessoa diagnosticada com TEA tem direito a tratamento 
multidisciplinar no município de residência e ao ressarcimento 
integral das despesas realizadas em rede não credenciada, 
na hipótese de inexistência de profissionais conveniados na 
localidade. 
Julgados: AgInt no REsp 2113334/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, DJEN 12/12/2024; AREsp 2751626/BA (decisão 
monocrática), Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, publicado em 
06/12/2024; REsp 2007705/SP (decisão monocrática), Rel. Min. MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, publicado em 03/12/2024; REsp 
2178700/PR (decisão monocrática), Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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Terceira Turma, publicado em 22/11/2024 7. 
	 Até 1º/7/2022, início da vigência da Resolução Normativa 
n. 539/2022 da ANS, o reembolso integral de tratamento 
multidisciplinar para beneficiários com TEA realizado fora da rede 
credenciada somente será devido se for descumprida ordem 
judicial que determine a cobertura ou se for violada obrigação 
contratual assumida. Julgados: REsp 2043003/SP, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 23/03/2023; AREsp 2397126/RO 
(decisão monocrática), Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta 
Turma, publicado em 13/09/2023

	 O plano de saúde é obrigado a cobrir, de forma ilimitada, as 
terapias prescritas ao paciente com Síndrome de Down
	 A Resolução Normativa 539/2022, da ANS, ampliou as 
regras de cobertura para tratamentos de transtornos globais de 
desenvolvimento. Por meio dessa RN ficou estabelecida a “cobertura 
obrigatória em número ilimitado de sessões para pacientes com 
transtornos globais do desenvolvimento (CID F84)”. Nesses casos, 
a operadora deverá oferecer o atendimento indicado pelo médico 
assistente, sem limitação de sessões.
	 Segundo a diretriz da ANS, o fato de a síndrome de Down 
não estar enquadrada na CID F84 (transtornos globais do 
desenvolvimento) não afasta a obrigação de a operadora cobrir o 
tratamento multidisciplinar e ilimitado prescrito ao beneficiário com 
essa condição que apresente quaisquer dos transtornos globais do 
desenvolvimento. STJ. 3ª Turma. AgInt no AREsp 2.511.984-MS, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, julgado em 26/8/2024 

	 O custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário 
com Transtorno do Espectro Autista não se estende ao 
acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar, ou ao 
acompanhamento realizado por profissional do ensino. 
Julgados: AREsp 2833886/BA, Min. MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJEN de 23/04/2025; ; AgInt no REsp 2144824/RN, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJE 13/12/2024; AgInt no REsp 2122472/
SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, DJe 30/10/2024; ; 
REsp 2064964/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
08/03/2024

3.2 EDUCAÇÃO
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Judiciário pode determinar a realização de obras de acessibilidade 
em Universidades Públicas. O Poder Judiciário pode condenar 
universidade pública a adequar seus prédios às normas de 
acessibilidade a fim de permitir a sua utilização por pessoas com 
deficiência.
Julgados: REsp 1607472-PE;  Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA; DJe 11/10/2016. 

	 É assegurado ao estudante com deficiência a presença de 
cuidador em sala de aula.  A Lei 13.146/2015 assegura a plena inclusão 
da pessoa com deficiência, sem discriminação, violência ou 
negligência, com atendimento integral por profissional adequado 
às suas necessidades pedagógicas específicas.
Julgados: em segredo de justiça. Relator Min. OG. FERNANDES. 

Para mais informações sobre esse julgado, acesse ao site do STJ.²

	 A associação, cujo estatuto institucional tem por finalidade 
a atuação em políticas públicas de interesse social, possui 
legitimidade ativa para propor demanda que tutela o fornecimento 
de transporte público especial municipal para os munícipes com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 
Julgados: REsp 1864136/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 17/12/2021 

	 A ausência de condições dignas de acessibilidade de pessoa 
com deficiência ao interior da aeronave configura má prestação 
do serviço e enseja a responsabilidade da empresa aérea pela 
reparação dos danos causados. Art. 14 da Lei n. 8.078/1990. 
Julgados: REsp 1611915/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
DJe 04/02/2019

	 Desde a edição da Lei n. 10.098/2000, a adaptação dos 
veículos de transporte coletivo às pessoas com deficiência foi 
suficientemente regulamentada,

² https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Ministro-garante-presenca-de-cuidador-

em-sala-de-aula-para-aluno-com-paralisia-cerebral.aspx 

3.3 TRANSPORTE
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o que resulta, a partir da sua vigência, na caracterização da mora 
das empresas que não promoveram as adaptações necessárias.
Julgados: REsp 1726513/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 21/11/2018

	 É possível compensação por dano moral decorrente de falha 
na prestação de serviço de transporte coletivo público às pessoas 
com deficiência quando ofertado de forma negligente e/ou 
discriminatória, sem condições dignas de acessibilidade.
Julgados: AgInt no AREsp 1574278/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe 13/02/2020
REsp 1838791/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe 11/10/2019
REsp 1733468/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
25/06/2018

	
	
A criação de comunidade virtual para expor conduta pública 
inadequada e vexatória de pessoa com deficiência pode acarretar 
compensação por dano moral. Decreto n. 6.949/2009.
Julgados: REsp 1728069/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe 26/10/2018 

	 Não se admite a declaração de incapacidade absoluta às 
pessoas com enfermidade ou deficiência mental. A Lei nº 13.146/2015 
teve por objetivo assegurar e promover a inclusão social das 
pessoas com deficiência física ou psíquica e garantir o exercício 
de sua capacidade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.
Julgados:  REsp 1927423/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA,  DJe 04/05/2021

	 É dever de todos os fornecedores da cadeia de consumo zelar 
pela disponibilização de condições adequadas de acesso aos 
eventos, a fim de permitir a participação, sem percalços, do público 
em geral, inclusive dos deficientes físicos. É a sociedade quem deve 
se adaptar, eliminando as barreiras físicas, de modo a permitir a 
integração das pessoas com deficiência ao seio comunitário.

3.4 CAPACITISMO
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Julgados: REsp 1.912.548/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe  07/05/2021. 
	 Para maiores informações sobre o tema, recomenda-se a 
consulta às seguintes publicações do “Jurisprudência em Teses do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ)”: 

	 - Jurisprudência em Teses Edição 208:
 https://scon.stj.jus.br/SCON/GetPDFJT?edicao=208

	 - Jurisprudência em Teses Edição 212:
https://scon.stj.jus.br/SCON/jt/doc.jsp?livre=%27212%27.tit. 

	 - Jurisprudência em Teses Edição 213:
 https://scon.stj.jus.br/SCON/GetPDFJT?edicao=213 

	 - Jurisprudência em Teses Edição 259:
 https://scon.stj.jus.br/SCON/GetPDFJT?edicao=259
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	 - Não era amor: Narrativas sobre gênero, deficiência e violência 
- Thaís Becker H. Silveira
	 “Colocando em diálogo histórias de vida de mulheres com 
deficiência e narrativas de profissionais que atuam no enfrentamento 
às violências de gênero, o livro apresenta barreiras que são impostas 
às mulheres com deficiência no contexto da violência doméstica e 
familiar.
	 Aponta que as barreiras informacionais, comunicacionais, 
atitudinais, institucionais e espaciais afetam desproporcionalmente 
as mulheres com deficiência, em especial quando essas são também 
mulheres negras e pobres.
	 Entre essas barreiras, destaca a compreensão de que as 
mulheres com deficiência não são dignas de afeto. Em suas histórias, 
porém, as mulheres indicam que é possível romper o ciclo de 
violência construindo novas narrativas sobre o amor. Como ensina 
bell hooks, “”o amor é o que o amor faz”” e, por isso, diferente de ser 
apenas sentimento, amar implica um compromisso de querer e de 
fazer bem, a si e ao próximo.”

4. INDICAÇÕES CULTURAIS

4.1 DICA DE LEITURA
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	 - 37 segundos
	 Sinopse: para se livrar da mãe 
superprotetora, uma artista de mangá com 
paralisia cerebral começa uma jornada 
em busca da autodescoberta.

	 - Janela da Alma
	 Sinopse: Dezenove pessoas 
com diferentes graus de deficiência 
visual, da miopia discreta à cegueira 
total, falam como se vêem, como 
vêem os outros e como percebem 
o mundo. 

	 - Extraordinário
	 Sinopse: Auggie (Jacob Tremblay) é um 
garoto que nasceu com uma deformação 
facial, o que fez com que passasse por 27 
cirurgias plásticas. Aos dez anos, ele vai 
pela primeira vez a uma escola regular. Lá, 
precisa lidar com a sensação constante 
de ser sempre observado e avaliado por 
todos à sua volta.

4.2 DICAS DE FILMES
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	 - No ritmo do coração
	 Sinopse:  A  história de uma família 
com deficiência auditiva que comanda 
um negócio de pesca em Gloucester, nos 
Estados Unidos.

	 - Colegas
	 Sinopse:  conta a história de três 
pessoas com síndrome de down que 
vivem juntas em um instituto e decidem 
fugir dali para realizar seus sonhos. 

	 - Crip Camp: Revolução pela 
inclusão
	 Sinopse: no caminho para 
Woodstock, uma revolução floresceu 
em um acampamento de verão 
decrépito para adolescentes com 
deficiências, transformando suas vidas e 
desencadeando um movimento histórico.
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	 Nós, do NDH, esperamos que a próxima década de existência 
da Lei Brasileira de Inclusão seja marcada por muito mais avanços e 
que a DPDF permaneça participando ativamente e cotidianamente 
na promoção dos direitos das pessoas com deficiência!

5. ENCERRAMENTO


